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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADO AO 
DESENVOLVIMENTO DE PROJETO “CARAVANA DA TERCEIRA IDADE” JUNTO DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS – CE. 
 
2. UNIDADE ADMINISTRATIVA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
 
3. JUSTIFICATIVA:  

3.1 DA AQUISIÇÃO 

A aquisição desses gêneros justifica-se pela necessidade de implementação 

dos projetos sociais desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social deste 

município, quais sejam: Programas e Projetos Sociais para a Pessoa Idosa e Projeto 

Caravana da Terceira Idade. O Projeto será desenvolvido pela Secretaria de Assistência 

Social de Morrinhos – CE, com o intuito de fortalecer a importância da Escuta 

Protegida, através da Escuta Especializada e acolhimento da Revelação Espontânea de 

crianças e adolescentes vítimas e/ou testemunhas de violências, a fim de evitar as 

repetições dos relatos, reduzindo a revitimização do sofrimento vivenciado, 

contribuindo para a proteção e o cuidado desse importante segmento social, no 

âmbito do Sistema de Garantia de Direitos. O Projeto será desenvolvido pela Secretaria 

de Assistência Social de Morrinhos – CE, com o intuito de acompanhar o idoso em sua 

condição biopsicossocial, suprindo suas principais necessidades, indo de encontro aos 

Usuários dos serviços sócio assistenciais, em situação de vulnerabilidade e/ou risco 

social, utilizando como estratégias, a visita domiciliar, atividades motoras, 

motivacionais, entrega de cestas básicas alimentícias e de higiene pessoal, bem como 

capacitação da rede de atendimento. 

 

3.2 DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

3.2.1 Os itens estão ainda definidos de forma clara e objetiva em todas as 

especificações e quantitativos, por meio de especificações usuais no mercado, portanto 

sendo inquestionavelmente considerados bens comuns, na forma do dispõe o parágrafo 

único do Art. 1° da Lei n° 10.520/2002. 

3.2.2 Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade pregão, por ser a 

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior 

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando 

invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores 

conforme a realidade de mercado. 

3.3 DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP  
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A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um 
dever de prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar 
preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada 
pelo ente licitante.  

 
Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no 

presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo 
fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes 
motivos: 

 
O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública 
municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto 
que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se 
verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas 
diferentes. 

 
Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, 

de categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de 
tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre 
até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou 
itens em cotas diferentes. 

 
Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as 
adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores 
distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou 
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além 
da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 

 
Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei 

Complementar no 147/2014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes 
no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de 
aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: ‘para 
toda regra existe uma exceção’. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III 
não se aplica os benefícios dos arts. 47 e 48 quando: 

 
III - o tratamento diferenciado e simplificado 
para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a 
administração pública ou representar prejuízo 
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ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; ou, 

 
Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em 

certames licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de 
pequeno porte nas licitações do Município de Morrinhos, em sua grande maioria, o 
que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte acesso 
integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de Morrinhos. 

 
Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de 

Morrinhos, do cumprimento das normas contidas nos Art’s. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 
e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da 
regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate 
ficto previsto nos Art’s 44 e 45 da referida norma legal. 

 
Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o 

desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 
123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, 
da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição 
Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada 
igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações 
dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável. 

 
O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a 

participação das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das 

mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios 

pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da 

eficiência, buscando-se a “proposta mais vantajosa para a administração” conforme é 

vislumbrado no artigo 3º da Lei n. 8.666/93. 

3.4 DA ESTIMATIVA DOS ITENS  
3.4.1. A estimativa da demanda para a aquisição deste termo de referência foi baseada 
em pauta elaborada pela secretaria de Saúde do município de Morrinhos. 
 
4. FUNDAMENTO LEGAL: 
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal Nº 8.666/93 - Lei 
das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei 
complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de 
Agosto de 2014, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de Setembro de 2019.  
 
5. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADE: 



 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 

Secretaria de Assistência Social 

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 – Telefone: (88) 

3665.1130 

Morrinhos – Ceará – CNPJ: 07.566.920/0001-10 – CGF: 06.920.247-8 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QNT 

1 

leite em pó desnatado 200 gr, Leite Em Pó Desnatado 
Instantâneo Sachê embalagem de 200g Ingredientes: Leite 
Desnatado, Fosfato Tricálcico, Emulsionante Lec itina De Soja, 
Vitaminas A, C E D, Ferro Não Contém Glúten Validade minima 
de 12 meses PCT 400 

2 

aveia cx 165 gr, Aveia integral em flocos, grão integro prensado, 
conhecido pelo preparo de mingau de aveia Fonte de fibras, 
proteínas e sais minerais que ajudam a reduzir o colesterol, pois 
contém uma alta concentração de BetaQ, a betaglucana 
Embalada em cx de 165 gr, com validade minima de 6 meses CX 400 

3 

adoçante stevia 60 ml,ADOÇANTE Adoçante dietético, frasco 
com 60ml, aspecto líquido limpido transparente, ingredientes 
sacarina sódica, com bico do sador Sem aspartame sem 
ciclamato, sem sacarina, sem acesulfamek Prazo de validade 
mínimo 2 anos a contar a partir da data de entrega FRASCO 400 

4 

polpa de fruta natural embalada 500 g, Polpa de frutas rica em 
vitaminas do complexo B e sais minerais combate reumatismos e 
inflamações tem baixo teor calórico, p acotes de 5x 100g, em 
caixas de 10kg armazenamento 15°C ou mais frio PCT 400 

5 

geleia de mocoto no copo 180 g, Geleia de mocoto enriquecida 
com vitaminas, tendo em sua composição Água, açúcar, extrato 
protéico bovino, vitaminas C, ácido pantotênico, B6, B1, A, ácido 
fólico e B12, espessante agar, corante caramelo, regulador de 
acidez bicarbonato de sódio e aromatizantes aroma idêntico ao 
natural de canela e aroma natural de cravo NÃO CONTÉM 
GLÚTEN – AROMATIZADA ARTIFICIALMENTE Validade minima de 
12 meses COPO 400 

6 

iorgut natural copo 170 gr, Iogurte natural com todos os 
nutrientes do leite, como proteínas, carboidratos, vitaminas e 
sais minerais, possui microorgani smos vivos que exercem uma 
influência positiva no organismo Embaldo em copo de 170 gr e 
validade min de 3 meses COPO 400 

7 

multicereais sachê 200 gr, MINGAU DE 3 CEREAIS Mistura em pó 
para preparo de mingau a base de trigo, aveia e cevada Produto 
deve seguir a legislação vig ente RDC n° 273 de 22/09/05 e 
Portaria n°31 de 13/01/98 ANVISA Rotulagem obrigatória de 
acordo com a RDC n° 360/359 de 23/12/03, RDC n° 259 de 
20/09/02, RDC n°123 de 13/05/04 ANVISA, lei n°10674/03 
Embalagem em sachê contendo 200 gr SACHÊ 400 

8 

biscoito integral pct 400 g, Biscoito com FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, ÁGUA, , GRÃO DE 
TRIGO, GRÃO DE CENTEIO, GERGELIM, AVEIA EM FLOCOS, 
LINHAÇA MARROM, LINHAÇA FIBRA, SAL, entre outros Validade 
minina de 12 meses PCT 400 
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9 

curcuma (açafrao da terra) pct 100 gr, Curcuma em Pó Açafrão 
da Terra 100g Com aroma suave e cor intensa, fonte de 
antioxidantes naturais Planta medicinal que cont ribui para o 
bom funcionamento do sistema digestivo, possui propriedades 
antiinflamatórias, antifúngicas e antioxidantes Vegano Sem 
Glúten Sem Lactose Ingredientes: Cúrcuma em pó empabalda 
em sachê de 100 gr com validade minima de 12 meses PCT 400 

10 

preparado para sopa nutricional sachê  200 g, Preparo de sopa 
com frango ou carne, macarrão, pedacinhos de legumes, 
temperos e outras fontes de nutrientes importantes Emb alado 
em sachê de 200 g com validade minima de 12 meses SACHÊ 400 

 
5.1 - Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média 
dos preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a 
contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste 
processo. 

5.2 - O valor estimado para contratação possuir caráter sigiloso, fundamentado no art. 
15. § 1º do Decreto Federal nº. 10.024/2019 e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
 
5.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado 
público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas conforme prevê o § 2º do art. 15 do Decreto 
Federal nº 10.024/2019. 
 
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA: 

6.1. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada 
para esta atividade, ficando subordinadas ao respectivo crédito orçamentário: 
0703.08.243.0009.2.098 – Projeto Escuta Protegida com Rede Fortalecida e 
0704.08.241.0036.2.103 – Projeto Caravana da Terceira Idade. Elemento de Despesas: 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
7. DA FORMA DE FORNECIMENTO: 

7.1 Conforme cláusula quinta da Minuta do contrato, mencionada neste termo de 
referência. 
 
8. VALIDADE E DA VIGÊNCIA: 
8.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua 
assinatura, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2022, contados a partir da 
Assinatura do Contrato. 
 
9. PAGAMENTO: 
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9.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis 

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de 

origem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Conforme cláusula décima primeira da Minuta do contrato, mencionada nesse 
Termo de Referência. 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

11.1. Conforme cláusula Oitava da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de 
Referência 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1- Conforme cláusula Nona da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de 
Referência. 
 

13. DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1- A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela mesma. 
13.2- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do 
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente 
ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos 
resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não 
implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 

14. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:  

14.1 - Habilitação Jurídica 
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar 
juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades empresárias: 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;  
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores;  
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e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
f) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa, conforme o caso; 
 
II – Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
b) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio ou sede do 
licitante e para com o município de Morrinhos; 
c) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
d) comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação – CRS; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio 
de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
 
III – Qualificação Econômica-Financeira: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial 

da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 

Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial – constando 

ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos 

que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado 

pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 

03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados:  
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I - Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

(DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 

II - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 

regidas pela Lei nº. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou 

do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, 

ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 

companhia;  

 

 

III - Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de 

sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, 

deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias. 

IV - As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo 

do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial 

do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 

Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo 

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item IV-b, no mínimo: 

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos 

de abertura e encerramento). 

d) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 

registrado. 

e) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 

apresentá-lo na “forma da lei”. 

f) Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item IV – e, engloba, no 

mínimo: 

I - Balanço Patrimonial; 

II - DRE – Demonstração do Resultado do Exercício; 

III - Termos de abertura e de encerramento; 

IV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o 

Art. 2º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS:A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro 

do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, 

instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação 

de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1º do Decreto Nº 9.555, de 6 de 

novembro de 2018). 

g) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

h) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 

1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. 

Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, 

a ser apresentado no prazo que determina o art. 5º das Instruções Normativas da RFB, 

bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de 

relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

i) Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os 

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

j) Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade. 

 
IV - Qualificação técnica, conforme o caso: 
a) Apresentar para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) 
atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente atualizada, constando o período de fornecimento, de modo a comprovar 
que a licitante já forneceu, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como 
prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O 
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo 
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou 
quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.  
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade 
técnica para comprovação ao que dispõe o item IV alínea “a” instrumento de nota 
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.  
 
14.2- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos do edital; 
14.3- Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste 
edital, conforme modelo constante dos Anexos do edital; 

14.4- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos do edital; 

14.5- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
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posteriores, conforme modelo constante dos Anexos do edital (art.32, §2º, da Lei n.º 
8.666/93); 

14.6- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de 
pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06; 
 

15. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP) e os microempreendedores individuais (MEI); 
15.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEI, ME e EPP, 
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta 
apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:  
 
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, 
prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo 
Pregoeiro, nos termos do § 1º, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar nº. 
123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa.  
 
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
 
16. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
16.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste termo de 
referência, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
16.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
16.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 e suas alterações 
posteriores. 
16.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  
16.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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16.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
16.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 
17. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
17.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
17.1.1. Valor unitário do Item; 
17.1.2. Marca/Modelo; 
17.1.3. Fabricante;  
17.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
17.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
17.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
17.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.  
17.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de 
margem de preferência indicados no Termo de Referência. 
 
18. DA MINUTA DO CONTRATO: 

MINUTA TERMO DE CONTRATO  nº __________. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE MORRINHOS, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE _____________, COM A EMPRESA 
_______________, NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS: 

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS – CE, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede de sua Prefeitura Municipal na Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, 
Morrinhos/Ce, através da SECRETARIA DE __________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
_____________, neste ato representada pelo respectivo(a)_____________, Sr. 
(a)________________, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a 
Empresa ____, com endereço à rua____, __, bairro ___, cidade ___, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ___, representado por ________ (nome e qualificação), portador do 
CPF nº ___, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, com vinculação 
ao Edital de Pregão nº ___/___, o que fazem mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal 

N0 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal nº 10.520, de 

17/07/2002 – Lei que Regulamenta o Pregão, o Decreto nº 3.555/2000, devidamente 

homologado pelo Exmo(a). Sr. ___________ do Município de Morrinhos — CE. 

1.2- Aos casos omissos serão resolvidos pelo Secretário ordenador de Despesa, 

mediante aplicação da Legislação pertinente. 

1.3- A execução do presente contrato será indireta e regrada sob o regime de 

empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- Constitui objeto da presente contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DESTINADO AO DESENVOLVIMENTO DE PROJETO “CARAVANA DA TERCEIRA IDADE” 
JUNTO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS – CE, 
constantes no Anexo I do Edital do processo licitatório referido na cláusula primeira, no 
qual restou vencedor a Contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO 

3.1- O objeto contratual tem o valor de R$ ........ (....................), a ser pago até o 10o 

dia após a entrega, obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de Pregão. 

3.2- O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 

(doze) meses da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os 

preços contratuais poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação 

Getúlio Vargas. 

3.3- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 

poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 

termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e 

consolidada. 

3.4- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 

pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do 

contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 

4.1- O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua 
assinatura, tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 
de dezembro de 2022, contados a partir da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO 

5.1- O FORNECIMENTO do objeto será parcelado, conforme necessidades da 

Administração. O FORNECIMENTO dos bens licitados se dará mediante expedição de 

ORDENS DE FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da 

administração ao licitante vencedor de acordo com a conveniência e oportunidade 

administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria Gestora. 

5.2- A ordem de fornecimento/autorização de FORNECIMENTO emitida conterá o 

produto pretendido e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário 

do Pregão no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, 

ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do 

cadastro ou do próprio Pregão. 

5.3- Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de 

fornecimento/autorização de FORNECIMENTO, o fornecedor deverá fazer a 

FORNECIMENTO do produto no local designado pela Contratante, dentro do prazo e 

horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a 

FORNECIMENTO dos bens. 

5.4- O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 

fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações 

estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos ITENS entregues. 

5.5- Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão, que serão tratados de 

forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei 

n.º 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

5.6- DO PRAZO E LOCAL DE FORNECIMENTO: Os bens licitados deverão ser entregues 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE 

FORNECIMENTO pela administração, no almoxarifado da Secretaria de Origem ou em 

local determinado na ORDEM DE FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 

das 08h00min às 12h00min local. 

5.7- Os ITENS deverão obedecer a um cronograma de FORNECIMENTO, a partir das 

características que se apresentam, nos quantitativos e itens discriminados na ORDEM 

DE FORNECIMENTO/ AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO: 

5.8- Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato. 

5.9- Por ocasião DO FORNECIMENTO dos ITENS, o fornecedor deverá apresentar recibo 

em 02 (duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal. 
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5.10- Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em 

nome da Prefeitura Municipal de Morrinhos - CE, com endereço na Rua José Ibiapina 

Rocha, S/N - Centro, Morrinhos, Estado do Ceará. CEP: 62.550-000, Ceará, inscrito no 

CNPJ sob o nº 07.566.920/0001-10.  

5.11- No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e 

exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os 

recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, 

na forma da lei e deste instrumento. 

5.12- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 

5.13- Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 

especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e 

disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o 

fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 

quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do FORNECIMENTO que lhes sejam imputáveis, 

inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do FORNECIMENTO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do FORNECIMENTO, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado; 

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 

FORNECIMENTO. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes; 

d) aceitar, nas mesmas condições do Pregão de preços, os acréscimos ou supressões 

quantitativas que se fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Pregão, na forma do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93; 

e) a FORNECIMENTO dos ITENS deve se efetuar de forma a não comprometer o 

funcionamento dos serviços do Município. 

5.14- A fiscalização do contrato será exercida pela CONTRATANTE, por meio de 

servidor previamente designado, conforme estabelecido no artigo 67 da Lei 

8.666/1993 e alterações. 
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5.15- O exercício da fiscalização ou acompanhamento do FORNECIMENTO dos Itens 

licitados será exercido no interesse do Município e não inclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA de seu agente ou preposto, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes e prepostos. 

5.16- A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte os 

materiais entregues, se em desacordo com os termos do presente instrumento e do 

respectivo contrato. 

5.17- Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.18- A FORNECIMENTO do objeto da licitação não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA, pelo perfeito desempenho em relação ao prazo de FORNECIMENTO e 

qualidade.  

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
6.1- O objeto da licitação será recebido pelo liquidante da respectiva Secretaria, 

mediante a apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, 

nos termos do Edital. 

6.2- O Objeto contratual será fornecido de forma integral ou parcelada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA ORIGEM DOS RECURSOS 
7.1- As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias e 

Elemento de Despesa: xxxxxxxxxxxxxx. Os Recursos serão oriundos de .......... 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

8.1- São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste contrato: 

a) Executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões 

estabelecidos pela CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento 

convocatório, observando ainda todas as normas técnicas que eventualemnte regulem 

o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida. 

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 

quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 

com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento. 

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não 
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excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo 

órgão interessado. 

d) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas 

compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) 

material(is) no Anexo II, de acordo com o artigo 65, §1º da Lei 8.666/93, não sendo 

necessária a comunicação prévia da Contratante; aceitar nas mesmas condições 

registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1º do 

artigo 65 da Lei 8.666/93. 

e) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
da CONTRATANTE. 
f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao 
fornecimento do bem, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste 
Contrato. 
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza. 
i) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar 
as condições para atendimento ao objeto contratual. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1- A CONTRATANTE obriga-se: 
a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais. 
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas 
as normas de segurança. 
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados/contratados permaneçam compatíveis com os praticados no mercado. 

CLÁUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO 
10.1- O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis após 
a entrega do objeto contratual, mediante apresentação de atestado de recebimento 
definitivo, firmado pelo encarregado de recebe-lâs na forma do edital, acompanhado 
dos documentos hábeis de cobrança (NOTAS FISCAIS E RECIBOS) que deverão ser 
entregues diretamente na Secretaria de Assistência Social. 
10.2- O pagamento será efetuado diretamente pela secretaria de Assistência Social, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
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fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
11.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora 
de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações 
prestadas, garantida a prévia defesa: 
I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá 
ser aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das 
obrigações da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
– DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do 
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em 
corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Morrinhos prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas 
nos incisos I, II e III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista 
no inciso IV do mesmo item. 
11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 
Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, 
o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do 
Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas 
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às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados; 
III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos. 
11.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 supra poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será 
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1- Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por 

conveniência administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas. 

12.2- O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará 

automaticamente na quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei Federal N0 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da 

Administração, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou 

Regulamento dispostas no presente instrumento. 

12.3- O presente Contrato é rescindível, ainda, independentemente de qualquer 

interpelação Judicial ou Extra-Judicial, nos casos de: 

12.3.1- Omissão de pagamento pela Contratante; 

12.3.2- Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 

12.3.3- Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por 

escrito com a antecedência definida no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

13.1- A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado. 
13.2- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do 
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente 
ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos 
resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não 
implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO 
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14.1- A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e 

deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como 

condição indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 

15.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, 

completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 

15.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morrinhos, para conhecimento das questões 

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 

administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 

jurídicos e legais efeitos. 

Morrinhos - CE, ____ de ___________ de ____ 

CONTRATANTE CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 
 

1. 

NOME:____________________________ 

CPF:______________________________ 

2. 

NOME:____________________________ 

CPF:______________________________ 

 

Morrinhos – CE, 11 de Abril de 2022 

 

 

 

Débora Cláudia Ribeiro Arcanjo 
Secretária de Assistência Social 

 


